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LEI MUNICIPAL N2 484/2017 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

"Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de
Taquarussu - MS, para o exercício financeiro de 2018 e
dá outras providências".

O Prefeito do Município de Taquarussu, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12.Esta Lei estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Taquarussu - MS, para o
exercício financeiro de 2018, compreendendo:

I- O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus Fundos, Fundações,
Autarquias,Órgãos e Unidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.

II- O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo Fundos, Fundações, Autarquias, Órgãos e
Unidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.

Art. 29. O conjunto do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município de Taquarussu -
MS para o exercício de 2018, estima a Receita e fixa a Despesa no valor total consolidado de R$
28.395.205,00 (Vinte o oito milhões, trezentos e noventa e cinco mil e duzentos e cinco reais)
importando o Orçamento Fiscal em R$ 19.196.420,00(dezenove milhões, cento e noventa e seis
mil, quatrocentos e vinte reais) e o Orçamento da Seguridade Social em R$ 9.200.785,00 (nove
milhões, duzentos mil, setecentos e oitenta e cinco reais)

Art. 39. A Receita Orçamentária decorrerá da arrecadação de tributos, transferências
constitucionais e outras receitas correntes e de capital, de acordo com a legislação vigente, de
conformidade com a Lei de Diretrizes orçamentárias (LDO) e separada por fontes de recursos,
obedecendo a Instrução Normativa do TCE/MS e da Secretaria do tesouro Nacional,
demonstradas nos quadros que acompanham esta Lei.

Parágrafo único: se houver alteração nas normas legais quanto às fontes ou classificação de
fontes, fica autorizado o remanejamento das fontes e suas despesas, através de
suplementação.

Art. 4o. A receita será arrecadada nos termos da legislação vigente e das especificações
constantes dos quadros integrantes desta lei, observado o seguinte desdobramento:

RECEITA VALOR EM R$
RECEITAS CORRENTES

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 813.500,00

CONTRIBUIÇÕES 285.000,00

Rua Alcides Saovesso, 267 - Centro - Taquarussu -MS -CEP: 79765-000 - Fone 67 34441122.
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RECEITA PATRIMONIAL 170.000,00

RECEITA DE SERVIÇOS 1.000,00
TRANSFERENCIAS CORRENTES 31.413.905,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
(-) DEDUÇÃO DE RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS

20.000,00
-4.456.200,00

RECEITAS DE CAPITAL
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 150.000,00
RECEITA TOTAL 28.397.205,00

Parágrafo único: durante o exercício financeiro de 2018 a receita poderá ser alterada de acordo
com a necessidade de adequá-la à sua efetiva arrecadação.

Art. 59.0 Orçamento para o exercício de 2018, por ser uno conforme consagra a legislação,
inclui todas as receitas arrecadadas pelo Município, a qualquer título, inclusive as que se
destinam aos diversos Fundos, Fundações e Autarquias e, também, todas as despesas fixadas
para a Administração Direta, Indireta e de cada Fundo, Fundação e Autarquia, vinculados a um
órgão, na condição de Unidade Orçamentária.
Art. 6Q. Os Gestores e Ordenadores de Despesas dos Fundos, Fundações, Autarquias, Órgãos e
Unidades que integram o Orçamento Geral do Município, deverão, para efeito de execução
orçamentária, adotar, cada um, o Quadro Demonstrativo da Receita e o Plano de Aplicação
dessas Unidades que acompanham, como anexo, a presente lei, conforme preceitua o inciso I, §
22 do art. 2 - da Lei n9. 4.320/64, no que couber a cada Unidade de Execução Orçamentária.

Art. 79. A Mesa da Câmara, os Gestores e Ordenadores dos Fundos, Fundações, Autarquias,
Órgãos e Unidades, encaminharão ao Setor de Contabilidade da Prefeitura, até o dia 20 (vinte)
de cada mês subsequente, os Balancetes Mensais, para fins de incorporação e consolidação ao
sistema central de contabilidade, com vistas ao atendimento do que dispõe os artigos 50 e 52
da Lei Complementar n9.101de 04 de maio de 2000.

Art. 82. A Despesa será realizada de acordo com as especificações constantes dos quadros que
integram esta Lei, observado o seguinte desdobramento:

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS
DESPESA TOTAL

R$
PODER LEGISLATIVO

Câmara Municipal 1.351.000,00

PODER EXECUTIVO

Gabinete do Prefeito 1.653.000,00

Secretaria Municipal de Administração Geral 2.426.970,00

Secretaria Municipal de Assistência Social 441.870,00

Secretaria Municipal de Educação,Cultura e Esportes 4396.050,00

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 134.000,00
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Secretaria Municipal de Viação,Obras e Serv. Públicos 3.484.400,00

Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária 552.000,00

Secretaria Municipal de Finanças 1.244.000,00

Fundo Municipal de Saúde 7.235.215,00
Fundo Municipal de Assistência Social 1.168.700,00
Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social 22.000,00
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 141.000,00
Fundo Municipal de Investimento Social 214.000,00

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
2.515.000,00

de Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDEB

Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 44.000,00

Fundo Municipal de Meio Ambiente 1.324.000,00

Reserva de Contingência 50.000,00

TOTAL GERAL 28.397.205,00

Art. 99 O Poder Executivo, respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos termos da
Lei n9. 4.320/64 fica autorizado a abrir créditos adicionais suplementares até o valor
correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o total da despesa fixada no orçamento geral,
tanto do Poder Executivo como do Poder Legislativo, em atendimento ao Artigo 29-A da
Constituição Federal, nos termos do art. 14 desta Lei, utilizando os recursos previstos no §l9

do artigo 43 da Lei Federal n9 4.320/64, com a finalidade de incorporar valores que excedam as
previsões constantes desta Lei, podendo para tanto suplementar ou anular dotações entre as
diversas fontes de receitas e diversas unidades orçamentárias, fundos ou fundações.

Parágrafo único: se houver excesso de arrecadação em qualquer das fontes de recursos, e se
houver insuficiência de dotação ao Poder Legislativo, nos termos da resposta à pergunta 2 do
PARECER-C TC/MS N9 00/0024/2002,fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito
suplementar até o limite do excesso, evidenciado em qualquer, programa, projetos ou
atividades, considerando a tendência de arrecadação do exercício nos Fundos, Fundações,
Autarquias e Órgãos, considerando os excessos por fontes de receita, ou no valor da
insuficiência de dotação do Poder Legislativo.

Art. 10. Dentro do limite previsto no artigo anterior, fica autorizada a abertura de créditos
adicionais especiais no orçamento do Poder Legislativo e do Poder Executivo para a criação de
elementos de despesa que na execução orçamentária se fizerem necessários ou que
apresentem insuficiência de dotação, de acordo com os artigos 40, 41, 42 e 43 e seus
parágrafos e incisos, constantes da Lei Federal 4.320/64, podendo a Administração Municipal
remanejar as dotações entre as diversas unidades orçamentárias e diferentes fontes de receita
prevista nesta Lei Orçamentária, respeitando as dotações exclusivas do Poder Legislativo, sendo
que as necessidades de dotações da Câmara Municipal deverão ser remanejadas das dotações
do Poder Executivo, sempre que se fizer necessário.

2\
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§ 1° Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e acompanhamento da execução
orçamentária do Poder Legislativo e do Poder Executivo e com a finalidade de facilitar o
cumprimento da programação aprovada nesta lei, autorizado a remanejar recursos, entre
atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, obedecida a
distribuição por grupo de despesa.
§ 2o Excluem-se do limite estabelecido no artigo anterior desta Lei Orçamentária, para a
abertura de créditos adicionais para utilização dos Poderes Executivo e Legislativo, as
suplementações de dotações visando o atendimento à ocorrência das seguintes situações:

I- insuficiência de dotação dentro de um mesmo grupo de despesa, em conformidade com os
grupos especificados na LDO;

II- insuficiência de dotação no grupo de despesas 1- Pessoal e Encargos Sociais, inclusive
subsídios do Poder Legislativo e do Poder Executivo;

III- insuficiência de dotação nos grupos de despesas 2- Juros e Encargos da Dívida e grupo de
despesa 6- Amortização da Dívida;

IV- suplementações para atender despesas com o pagamento das Dívidas e Precatórios
Judiciais;

V- suplementações que se utilizem dos valores apurados conforme estabelece nos incisos I e II
do §l9 do artigo 43, da Lei Federal 4.320/64;

VI- suplementação para atender insuficiência de dotações do Poder Legislativo, por força da
estimativa de receita inferior ao previsto no percentual fixado nesta lei, nos termos do art. 29 A
da Constituição Federal;

VII- suplementações destinadas a atender alterações nas fontes de receita por forca de novas
normas legais;

VIII- suplementações para remanejamento dos saldos orçamentários apurados nas unidades
que serão criadas, extintas, fusionadas ou incorporadas, para implementação das disposições
das leis que alterarão a estrutura administrativa da prefeitura municipal;

IX- suplementações para atender despesas com educação do ensino fundamental e infantil;

X- suplementações para atender despesas com ações e serviços de saúde;

XI- suplementações para atender insuficiência de dotação dentro do mesmo grupo de fontes de
recursos;

XII- créditos adicionais destinados a adequar alterações ocorridas na estrutura organizacional
da administração municipal, com a criação, fusão, extinção ou remanejamento de órgãos ou
unidade orçamentárias.

Rua Alcides Saovesso, 267 - Centro -Taquarussu-MS-CEP: 79765-000 - Fone 67 34441122.
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Parágrafo único - Fica dispensado de restituição e fica vedado a utilização de documento de
restituição de receitas de origens de convénios, termos de colaboração, de fomento ou
contribuição para devolução ou ressarcimento de valor inferior a R$ 10,00 (dez reais);

Art. 11Fica o Poder Executivo na execução orçamentária autorizado a:

I- tomar todas as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da
receita;

II- proceder a centralização parcial ou total de dotações da administração municipal;

III- firmar convénios com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e
Municipal para recebimento de recursos financeiros da União ou do Estado, consignados no
orçamentos ou através de emendas parlamentares ou outras formas de repasse;

IV- promover a concessão de subvenções sociais, auxílios ou contribuição à organização da
sociedade civil, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inclusive cooperativas
sociais e organizações religiosas, nos termos da Lei Federal n^ 13.019/2014 e alterações
posteriores,mediante Termo de Colaboração ou Termo de Fomento ou Acordo de Cooperação,
obedecendo ao interesse e conveniência do Município e com as entidades constante no Anexo I
desta lei;

V- firmar termos de colaboração e de fomento precedidos de chamamento público nos termos
em que dispõe a Lei Federal n^ 13.019/2014 e alterações posteriores e que será considerado
dispensado se a entidade beneficiária for identificada nominalmente em lei orçamentária ou for
autorizada em lei que identifique expressamente a entidade beneficiária nas transferências de
recursos a título de subvenção;

VI- firmar termos de colaboração ou de fomento com as organizações sociais, sem fins
lucrativos nominadas nos anexos a esta lei, para transferência de recursos destinados à
execução de atividades ou projetos de interesse e competência do município nas áreas de
educação, saúde, assistência social, cultura, meio ambiente e esporte, entre outras, com as
entidades sem fins lucrativos, através processo de inexigibilidade de chamamento público:

VII- firmar termo de contribuição com entidades sem fins lucrativo, enquadradas ou não na Lei
n2 13.019/2014, para repasse de contribuições, como despesas às quais não corresponda
contraprestação direta em bens e serviços e que não seja reembolsável pelo recebedor,
inclusive as destinadas a atender a despesas de manutenção de outras entidades de direito
público ou privado, que desenvolvam atividades de interesse da população local, nas áreas de
esporte, lazer, cultura, desenvolvimento social e económico, entre outras áreas;

VIII- a celebrar sem chamamento público termos de colaboração ou de fomento que envolvam
recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais;

IX- a dispensar o chamamento público nos termos de colaboração ou de fomento no caso de
urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante

Rua Alcides Saovesso, 267 -Centro -Taquarussu-MS-CEP: 79765-000 - Fone 67 34441122.
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interesse público, pelo prazo de até 180 dias e nos casos de atividades voltadas ou vinculadas a
serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da
sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política e em casos
de calamidade pública e quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas
ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, nos termos da Lei n° 13
019/2014;

X- a conceder reajustes de pessoal ativo e inativo, observando os dispositivos Constitucionais e
aos artigos n9 19 e n.9 20 da Lei Complementar n.9 101de 04 de maio de 2000;

XI- a suplementar ou deduzir o Orçamento Geral da Câmara Municipal, em até 30 (trinta) dias
após o encerramento do exercício de 2017, tendo por base a receita efetivamente arrecadada
no exercício financeiro de 2017, nos termos da resposta à pergunta 2 do Parecer-C n9

00/0024/2002;

XII- a registrar por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, as variação de
dotações orçamentárias, as suplementações de dotações orçamentárias, alteração de fontes de
recursos que não caracterizam alteração do contrato;

XIII- fica autorizado nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal a concessão de anistia,
remissão, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota
ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, que deve ser previamente autorizada pela Câmara Municipal e deve estar
acompanhada de medidas de compensação, por meio do aumento de receita, proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

Art. 12. Após a aprovação da proposta de Lei Orçamentária, o Poder Executivo Municipal
tem até o dia 31 de janeiro de 2018 para enviar à Câmara Municipal, cópia completa dos
Quadros de Detalhamento das Despesas e do Orçamento Anual, devidamente corrigido e
adequado com as alterações e modificações que porventura sejam aprovadas pelo Legislativo.

Art. 13. Ficam aprovados os Quadros Demonstrativos da Receita e Plano de Aplicação
para o Exercício de 2018 dos seguintes Fundos, Fundações e Autarquias, que acompanham a
presente Lei e seus anexos.

,Oe
%

TAQUARUSSU-MS
ADMINISTRANDO PARA TODOS

GESTÃO: 2017/2020

Unidades Orçamentárias

Fundo Municipal de Assistência Social 459.200,00

Fundo Municipal de Saúde 2.621.335,00

FUNDEB 2.515.000,00

Fundo Municipal de Investimento Social 214.000,00
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Art. 14. Em cumprimento ao Artigo 29-A da Constituição Federal, o Executivo Municipal se
obriga a suplementar ou deduzir o Orçamento Geral da Câmara Municipal de Taquarussu, em
até 30 (trinta) dias após o encerramento do exercício de 2017, tendo por base a receita
efetivamente arrecadada no exercício financeiro de 2017 em até o limite de 7% (sete por cento)
previsto na Constituição Federal.
Art. 15. Constará nesta Lei, nos termos do artigo 5^ da Lei Complementar 101/2000, a previsão
de uma reserva de contingência no valor de até1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida,
para atendimento complementar das situações de passivos contingentes e outros riscos e
eventos fiscais imprevistos.

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar automaticamente o Plano Plurianual
vigente para o período de 2018 a 2021, de acordo com os anexos desta lei.

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor em 1̂ de Janeiro de 2018, revogadas as disposições em
contrário.

Taquarussu - MS, 20 de dezembro de 2017.

ALMEJA' yPj^teimffminicipal /
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e efetividade c compreenderá a implementação, o monúoramento, a
avaliação e u re\ não do Plano.
Art 11 A exclusão ou a alteração de programas, projetos e atividades,

constantes desta l ei ou a inclusão de novo programa serão propostas
pelo Poder Executivo, por meio de projeto dc lei que trata de questões
orçamentarias
Paragrafo único Fica o Poder Executivo autorizado a introduzir
modificações no presente Plano Plurianual, no que respeitar aos
objetivos, às ações c às metas programadas para o período abrangido,

nos casos dc:
I - alteração dc indicadores dc programas;
l ! - inclusão, exclusão ou alteração de ações c respectivas metas,

cxclusiv imente nos casos cm que tais modificações não envolvam
aumento nos recursos orçomentários.
III - aprovação dc emendas aos orçamentos da União c do Estado que
beneficiem o município.
Art. 1 2 - 0 Poder Lxccutivo realizará, até a data da entrega da
Proposta de Orçamento Anual para o Exerc ício seguinte na Câmara
Municipal, rcadcquaçào do Plano Plurianual. se necessário.
An. 13 - Esta l çi entrará em vigor na data de sua publicação.

Taqiiarussu - MS. 20 dc dezembro dc 2017.

ROBERTO TA 19ARES ALMEIDA
Prcleilo Municipal

Publicado por:
Renaldo Correia da Silva

Código ldcntificador:52E34FF9

GABINETE DO PREFEITO
I I I MIWCIP VI N* 484/2017 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017.

"Estima a Ra cita c Fixa a Despesa cio Município de
Iaqvaruwu - \ f S. para o exercício financeiro de
2018 c dá outras providencias

O Prefeito do Município dc Taquarussu, Estudo de Mato Grosso do
Sul. no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara
Municipal aprovou e ou sanciono a seguinte Lei:
Art. r. Lsta Lei estima a Receita e Fixa a Despesa do Munic ípio de
faquarussu - MS. para o exercício financeiro de 20 IX.
compreendendo:
I- O Orçamento fiscal, referente aos Poderes do Município, seus
Fundos. Fundações. Autarquias, Órgãos e Unidades da Administração
Pública Municipal Direta c Indireta.
II- O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo Fundos,
Fundações. Autaíquias, Órgãos e Unidades da Administração Pública
Municipal Direta c Indireta.
Art. 2". O conjunto do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do
Munic ípio dc Faquarussu - MS para o exercício dc 2018, estima a
Receita c fixa u Despesa no valor total consolidado de RS
28.395.205.00 ( Vinlc o oito milhões, trezentos e noventa e cinco mil e
duzentos e cinco reais ) importando o Orçamento Fiscal em RS
19.196.420.1)0(dezenove milhões, cento e noventa e seis mil,
quatrocentos e vinte reais ) e o Orçamento da Seguridade Social cm RS
0.200 7X5.00 ( nove milhões, duzentos mil. setecentos e oitenta e cinco
reais)

Art. 3”. A Receita Orçamentaria decorrerá da arrecadação dc tributos,
transferência.'» constitucionais c outras receitas correntes e de capital,
de acordo com i legislação vigente, de conformidade com a Lei dc
Diretrizes orçamentarias ( LDO) e separada por fontes dc recursos,

obedecendo a Instrução Normativa do T( E 'MS e da Secretaria do
tesouro Nacional, demonstradas nos quadros que acompanham esta
Lei.
Parágrafo único' se houver alteração nas normas legais quanto às
lónlcs ou classificação dc lentes, fica autorizado o remanejamento das
fontes e suas despesas, através dc suplementaçâo.
Art . 4°. A receita scru arrecadada nos termos da legislação vigente e
dav especificações constantes dos quadros integrantes desta lei.
observado o seguinte desdobramento:

m.i.iin v.vj.< > u TM nt

Ki:< Eli vs < OKKKNri S

IMPOSTOS l .WAS! « K. >ISDI MELHORIA vsno.oo
i oN TRlfil 1 * õhs i#5 (4 )0.00

RH E1TA PATRIMONIAL ptMAJU.no
RH Li IA DE *LR\ IÇ CJ.S 1 000.00
TRANSFFRFV 1 VS ( ORRRNTFS « 1 IHW5.00
OURAS RFC FIT \S CORRE. NTF S Moou.on
1-lDEIX ÇÀOnf RECEITAS DF TRANSFERENCIAS -4.45h 200.00
Ktc m AS l)E c API 1 K L
TRANSFEREV 1 AS DE C APITAI iso.ouo.no
RECFIT ATO! VI 2R..V*7.205.fl0

Parágrafo único: durante o exercício financeiro dc 2018 a receita
poderá sei alterada de acordo com a necessidade de adequá-la à sua
efetiva arrecadação.
Art. 5o. O Orçamento para o exercício dc 2018. por ser uno conforme
consagra a legislação, inclui todas as receitas ariccadadas pelo
Município, a qualquer título, inclusive as que sc destinam aos diversos
Fundos, Fundações e Autarquias e. também, todas as despesas fixadas
para a Administração Direta. Indireta e de cada Fundo. Fundação e
Autarquia, vinculados a um órgão, na condição de l 'ntdade
Orçamentaria.
Art. 6o. Os Gestores e Ordenadorcs de Despesas dos Fundos.
Fundações. Autarquias. Órgãos e Unidades que integram o Orçamento
Geral do Município, deverão, para efeito dc execução orçamentaria,
adotar, cada um, o Quadro Demonstrativo da Receita e o Plano dc
Aplicação dessas Unidades que acompanham, como anexo, n presente
lei. conforme preceitua o inciso I. $ 2° do art. 2" da Lei n°. 4.320'04.
no que couber a cada Unidade de Execução ( írçaiueniária.
Art. 7o. A Mesa da Câmara, os Gestores o Ordenadorcs dos Fundos.
Fundações. Autarquias, Órgãos e Unidades, encaminharão ao Setor dc
Contabilidade da Prefeitura, até o dia 20 ( vinte) de cada mês
subsequente, os Balancetes Mensais, para fins dc incorporação e
consolidação ao sistema central dc contabilidade, com vistas ao
atendimento do que dispõe os artigos 50 e 52 da Lei Complementar
n°. 101 dc 04 dc maio de 2000.
Art. 8o. A Despesa será realizada dc acordo com as especificações
constantes dos quadros que integram esta Lei, observado o seguinte
desdobramento:

UNIDADES ORC AMI M ARIAS |DESPESA 1 OT VI. Rx
PODER LEGISI ATH O
Cnnjia Mumupjl 11 .'5l.000.un
PODER EXEC rnvo
Gahinck* «k» PnTctui
Sccrclari Municipal dc Admtimtrrçili» (icml 2 4JO * #7|t.tX i

Secretaria Municipal dc AJU-MCUCI: So.nl 441 47D.INI
Secretaria Municipal dc Educaçao. fulrut.i c Esporte* 4 F /6 l > 40.00
Sccrclan.'. Municipal de Meio .Ambiente e Tuncmo i u nno un
Sccrctaiu:Mmncipjl de Vu;Ío. Obras e Ser . Público* .3 1K 1 100.141
Secretaria Municipal de Agricultura c Pc.uáru S5j noo.00
Secretaria Mumcpal dc Finanva* :u ooo.ni
Fundo Municipal de Saúde T235 >15.00
Fundo Municipal do Awwíncu Social 1 It V 7kHJ.INI

Fundo Mm u pai de Hahn.ii, jo r Interesse Sm >.il 22 onti í»)

Fur«k < Muri» p.il dns D remi-» da Criarv,a e do Adnlesi eme 141 noo.14 »
Fundo Municipal de Irvc*:imcntt* S.H «al 214 nno.un
Fm .du dc- Maiuilençdo c Descmuhimenlu Ca Educação 134 **a e dc
\ aluruacio dos Prof'

vionai » da Ldocsn. io H NDLB 2 41« OOU.UO

Fundo MuriK' pul de Oe«en\ nUimento Kurnl 44 MOrm
Fundo MUT.K .pai dc Meio Ambiente I 124 níMJ.m
Revrva dc ( onlir.^encu 5onoo.no
TOT.AL GERAI 2HJ97.20S.00

Art. 9o O Poder Executivo, respeitadas as detnais prescrições
constitucionais c nos termos da Lei n‘\ 4.320/64 fica autorizado a abrir
créditos adicionais suplementares ate o valor correspondente a 20°o
(vinte por cento) sobre o total da despesa fixada no orçamento geral,
tanto do Poder Executivo como do Poder Legislativo, em atendimento
ao Artigo 29-A da Constituição Federal, nos teimo* do art. 14 desta
Lei, utilizando os recursos previstos no $ Iu do artigo 43 da Lei
Federa! n° 4.320 '64. com a finalidade dc incorporar valores que
excedam a* previsões constantes desta Lei, podendo para tanto
suplementai ou anular dotações entre as diversas fontes dc receitas c
diversas unidades orçamentarias, fundos ou fundações.
Parágrafo único: sc houver excesso de arrecadação em qualquer das
fontes dc recursos, c se houver insuficiência dc dolaçào au Poder
Legislativo, nos termos da resposta a pergunta 2 do PAREULR-C
TC/MS N° 00 0024/2002,fica o Poder Executivo autorizado a abrir
cródito <uploment:«r :il£ r» limito rio exoesso. evídruci.lílo «2111 Hll;!liHICl".
programa, projetos ou atividades, considerando a tendência dc
arrecadação do exercício nos Fundos, Fundações, Autarquias e
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l )rgãos. considerando os excessos por fontes dc receita, ou no valor da
insuficiência de dotação do Poder Legislativo.
An . 10. Dentro do limite previsto no artigo anterior, fica autorizada a
abertura dc créditos adicionais especiais no orçamento do Poder
Legislativo e do Poder Executivo para a criação dc elementos de
despesa que na execução orçamentaria se fizerem necessários ou que
apresentem insuficiência de dotação, dc acordo com os artigos 40. 41,
42 c 42 e seus parágrafos e incisos, constantes da Lei Federal
4.220 64, podendo a Administração Municipal remanejar as dotações
entre as diversas unidades orçamentarias e diferentes fontes de receita
prevista nesta Lct Orçamentaria, respeitando as dotações exclusivas
do Poder 1 cgislativo. sendo que as necessidades de dotações da
Câmara Municipal deverão ser remanejadas das dotações do Poder
Executivo, sempre que se fizer necessário.

^ 1 Tica o Poder Executivo, observadas as normas dc controle e
acompanhamento da execução orçamentaria do Poder Legislativo e do
Poder Executivo e com a finalidade de facilitar o cumprimento da
programação aprovada nesta lei. autorizado a remanejar recursos,
entre atividades c projetos dc um mesmo programa, no âmbito de cada
órgão, obedecida a distribuição por grupo de despesa.

^ 2 Lxcluem-se do limite estabelecido no artigo anterior desta Lei
Orçamentaria, para a abertura do créditos adicionais para utilização
dos Poderes Executivo c Legislativo, as suplementaçòes dc dotações
v isando o atendimento à ocorrência das seguintes situações:
I- insuficiência de dotação dentro do um mesmo grupo de despesa, em
conformidade com os grupos especificados na LDO:
II- insuficiência de dotação no grupo de despesas 1- Pessoal c
Encargos Sociais, inclusive subs ídios do Poder Legislativo e do Poder
Executivo;
III- insuficiência dc dotação nos grupos dc despesas 2- Juros c
Encargos da Div ida c grupo dc despesa 6- Amortização da Dívida:
IV'- suplementaçòes para atender despesas com o pagamento das
Dívidas e Precatórios Judiciais:
V- suplementaçòes que se utilizem dos valores apurados conforme
estabelece nos incisos 1 e II do § Io do artigo 43, da Lei Federal
4.320 M;
VI- suplcmcntaçào para atender insuficiência de dotações do Poder
Legislativo, por torça da estimativa de receita inferior ao previsto no
percentual fixado nesta lei, nos termos do art. 2*) A da Constituição
Federal;
VII- suplementaçòes destinadas a atender alterações nas fontes de
receita por forca dc novas normas legais:
VIII- suplementaçòes pau remanejamento dos saldos orçamentários
apurados nas unidades que serão criadas, extintas, fusionadas ou
incorporadas, para implementação das disposições das leis que
alterarão a estrutura administrativa da prefeitura municipal;
IX- suplementaçòes para atender despesas com educação do ensino
fundamental c intánlil:
X- suplementaçòes para atender despesas com ações c serviços dc
sa úde:
\ 1- suplcmenlaçòes para atender insuficiência de dotação dentro do
mesmo grupo dc fontes de recursos;
XII- créditos adicionais destinados a adequar alterações ocorridas na
estrutura organizacional da administração municipal, com a criação,
fusão, extinção ou remanejamento do órgãos ou unidade
orçamentarias.
Paragrafo único - Fica dispensado de restituição e lica vedado a
utilização de documento de restituição de receitas de origens de
convénios, termo* de coLiboração. de fomento ou contribuição para
devolução ou ressarcimento dc valor inferior a R$ 10,00 (dez reais);
\rt 11 Fica o Poder Executivo na execução orçamentaria autorizado
a:

I- tomar iodas as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao
eletivo comportamento da receita:
II- proceder a centralização parcial ou total de dotações da
administração municipal;
III- firmar conv énios com órgãos o entidades da Administração
Pública Federal, Estadual c Municipal para recebimento de recursos
financeiros da União ou do Estado, consignados no orçamentos ou
atraves do emendas parlamentares ou outras formas de repasse;
IV- promover a concessão de subvenções sociais, auxílios ou
contribuição ã organização da sociedade civil, pessoa jurídica de

direito privado setn fins lucrativos, inclusive cooperativas sociais c
organizações religiosas, nos termos da Lei Federal nn 13.019/2014 c
alterações posteriores, mediante Termo de Colaboração ou Termo dc
Fomento ou Acordo de Cooperação, obedecendo ao interesse e
conveniência do Município e com as entidades constante no Anexo I
desta lei;
V- firmar termos de colaboração e dc fomento precedidos dc
chamamento público nos termos cm que dispõe a Lei Federal n°
13.019/2014 e alterações posteriores e que será considerado
dispensado sc a entidade beneficiária for identificada nominalmente
em lei orçamentária ou for autorizada cm lei que identifique
expressamente a entidade beneficiária nas transferências dc recursos a
t ítulo de subvenção;
VI- firmar termos dc colaboração ou de fomento com as organizações
sociais, sem fins lucrativos nominadas nos anexos a esta lei. para
transferência de recursos destinados à execução de atividades ou
projetos de interesse e competência do município nas áreas dc
educação, saúde, assistência social, cultura, meio ambiente e esporte,
entre outras, com as entidades sem fins lucrativos, através processo de
inexigibilidade de chamamento público:
VII- firmar termo de contribuição com entidades sem fins lucrativo,

enquadradas ou não na Lei n“ 13.019'2014. para repasse de
contribuições, como despesas às quais não corresponda
contraprestação direta em bens e serviços e que não seja reembolsável
pelo recebedor, inclusive as destinadas a atender a despesas dc
manutenção de outras entidades dc direito público ou privado, que
desenvolvam ativ idades de interesse da população local, nas áreas de
esporte, lazer, cultura, desenvolvimento social e económico, entre
outras áreas;
VIII- a celebrar sem chamamento pú blico termos dc colaboração ou
dc tomenlo que envolvam recursos decorrentes dc emendas
parlamentares às leis orçamentarias anuais;
IX- a dispensar o chamamento público nos termos de colaboração ou
de fomento no caso de urgência decorrente de paralisação ou
iminência de paralisação de atividades de relevante interesse publico,

pelo prazo de até 180 dias e nos casos dc atividades voltadas ou
vinculadas a serviços dc educação, saúde c assistência social, desde
que executadas por organizações da sociedade civil previamente
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva polí tica e em casos do
calamidade pública e quando se tratar da realização dc programa de
proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer
a sua segurança, nos termos da Lei n 13 019/2014;
X- a conceder reajustes de pessoal ativo e inativo, observando os
dispositivos Constitucionais c aos artigos n° 19 c n.° 20 da l ei
Complementar n.u 101 de 04 de maio de 2000:
XI- a suplementar ou deduzir o Orçamento Geral da Câmara
Municipal, cm até 30 (trinta ) dias após o encerramento do exercício dc
2017. tendo por base a receita efetivamente arrecadada iu> exercício
financeiro de 2017. nos termos da resposta à pergunta 2 do Parccer-C
n° 00 0024/2002;
XII- a registrar por simples apostila, dispensando a celebração de
aditamento, as variação dc dotações orçamentarias, as suplementaçòes
de dotações orçamentarias, alteração de fontes de recursos que não
caracterizum alteração do contrato;
XIII- lica autorizado nos termos da Lei dc Responsabilidade Fiscal a
concessão de anistia, remissão, crédito presumido, concessão dc
isenção em carater não geral, alteração de aliquota ou modificação dc
base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, que deve scr previamente autorizada pela Câmara
Municipal e deve estar acompanhada de medidas de compensação, por
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas,
ampliação da base de calculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.
Art. 12. Após a aprovação da proposta dc Lei Orçamentária, o Poder
Executivo Municipal tem até o dia 31 de janeiro de 2018 para enviai a
Câmara Municipal, cópia completa dos Quadros dc Delalhamento das
Despesas c do Orçamento Anual, devidamente corrigido e adequado
com as alterações e modificações que porventura sejam aprovadas
pelo Legislativo.

Art . 13. Ficam aprovados os Quadros Demonstrativos da Receita e
Plano de Aplicação para o Exercício de 2018 dos seguintes fundos.
Fundações e Autarquias, que acompanham a presente Lei e seus
anexos.
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I nidodrv Orçamentaria*
F\md«> Municipal de \ >i«iêneu wul 159.200.00
F ITV » MiniRipal d*Viude 2 . tCI .135.00
1 ND! H 2.515.000.00
F - m. .» MUIIK ITSII lnv « ,iui >v".ito 214.000.00

\ rt. 14 Em cumprimento ao Artigo 29-A da Constituição Federal, o
Executivo Municipal sc obriga a suplementar ou deduzir o Orçamento
Geral da Câmara Municipal de Taquarussu, em até 30 ( trinta) dias
após o encerramento do exercício dc 2017, tendo por base a receita
efetivamente arrecadada no exercício financeiro de 2017 em até o
limite de "% (sete por centoj previsto na Constituição Federal.
Art. 15. Constará nesta Lei. nos termos do artigo 5W da Lei
Complementar 101 '2000, a previsão de uma reserva de contingência
no valor de ate 1 % ( um por cento) da Receita Corrente Liquida, para
atendimento complementar das situações dc passivos contingentes e
outros riscos c eventos fiscais imprevistos.
Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar
automaticamente o Plano Plurianual vigente para o período de 20 IS a
2021. dc acordo com o& anexos desta lei.
Art. 17. Esta Lei entrará cm vigor cm Io de janeiro dc 201S, revogadas
as disposições em contrário.

l aquarussu - MS. 20 de dezembro de 2017.

ROBERTO T 1VIRES Í LXIEIDA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Renaldo Correia da Silva

Código ldentificador:731903B8

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N •001/2017 AO TERMO

DE CONV ÉNIO N.° 002/2017

DAS PARTES
Município dc 1 aquarussu. Estado de Mato Grosso do Sul: e
Associação dc Pais e Amigos dos Excepcionais - ASSOCIAÇÃO
VOLUNTÁRIA PROJETO VIDA NOVA

DO PR.VZO DE VIGÊNCIA
O presente Termo Aditivo Convénio terá vigência por mais 90
( noventa) dias. o qual passará para 31 de março de 2018.

DA PRESTAÇ\0 DE CONTAS.
A prestação de contas objeto deste convénio deverá ser apresenta ate o
dia 10 de Abril de 2018.

ASSINAM
ROBERTO TAVARES ALMEIDA, Prefeito Municipal;
ADEMAR CAPi CL Presidente; e
TESTEMUNHAS. Lui/ Fernando Pigari Baptista e Teresa da Fonseca
Silva.

Taquarussu - MS. 20 de dezembro de 2017.
Publicado por:

Luiz Fernando Pigari Baptista
Código Identificador:BAB16E21

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEREMOS

GABINETE DO PREFEITO
DEC RETO ORÇAMENTARIO V 4612 / 2017-FMAS

H NlH » Mt \I( irxl Dl \SSlSTI \< lASOCIAI |Exdckíu. 2017
V \ 1‘1? AST OMO JOSF- P VSI \GO 1 «.FSTRO. TERENí K MS

Decreto Orçamentario n 4612 2017

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentaria
daío) FUNDO MUNICIPAL Db ASSISTÊNCIA
SOCIAL, por Anulação Parcial de Dotações
orçamentarias, e dá outras providências

JUSTIFICATIVA: Suplementaçào de Dotação Orçamentaria.
O(a ) Prefeito(a ) Municipal de TERENOS, ESTADO DL MATO
GROSSO DO SUL. República Federativa do Brasil, usando das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municí pio e pela Lei n°
1190 de 13/12/2016.
DECRETA:
Artigo 1° - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentarias
doía ) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
discriminadas abaixo:

03 0|<.FUNDO MUNIC1PAI Dl- ASSISTÊNCIA Si Kl\1.
08.244.0109.2124 - Pi*o B.uuo VonAvcl - St FV
3.3 9o 30 OU.00 - MJICIU.1 dc Comuiuo ( 1X10.(10

l> 000.00
0s 244 0109 212S - lícsúu tUi' Ati\ KUIIC com Rcciu*»^ do 1 LAS
3.3 90 32 00.00 - Malaul dc Misti iKi^ào Giatuita 10 000 00

10 000.00
OS 244.0109.2133 - lndk'tf dc (íestio [Vrver>trali/ad.i - IGDUF
3 I 90 30 00.00 - Vhierul de Contumo 5 000.00

5 nno.no
OH.244.OI 10.21 ’ 1 - Pn.it de Mta ( omplcxidmk 1 - Cnuny.i Adolescente
3.3.90.30.00.00 - Matei ul dc Consumi» 5.000.00

5 000.00
Total Gera:dc Supletr.eii.Roes . : 26.000 00

Artigo 2° - A suplementaçào decorrente do artigo anterior, correrá a
conta de Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas:

03 015 - FUNDO MLNIC IPAL DL ASSISTÊ NCIA SOCI M
<ix 241 0111 2078 - InsdiuiiJi' dc* I i*nga Permanência|> Idosos - \SILO
3.3.50.43.00.00 - Subvenvòes SOCUK 4.0*0 00

4 9HII no
OS.242.0110.2060 - Piojnuma dc Habilitavào c Reabilitarão das Povua Portadora* dc
NcccsshUdck
3E >3p.5c0ci <t4i5s OO.dO - Suh» S*U- UIN <» ItNI (N)

(« iiNi.no
118.244.01082126 - Manutcnçlo das Atividades do Conselho do 1 MAS
? 3 90 30 00.00 - Material de Consumo 570,00
3 3 90 39 00.00 - Outros Ser iens de 1er.etros - Pessoa Jurídica i
4 4 90.52 00.00- Equipamentos e Ma.enal Permanente 101

2 4-0 00

0X 244.0109.2124 - Piso Búuco V anavel - SC T*V
3 3 90 *9 00 00 - Outro» Servido» » lc Tcrecwos - Pv.ss. -a Jurídica 3.DIXI ( Ni

i.noo.no
0s 244.0109.2125 - índice dc Gcvtio Dcsccntn.l12.1dd «.lo Sl AS
4.4.90.52.00.00 - Equipmnemos c Mareiul Pcrtmncntc ; (NNi.no

•

0x.244.0 T 09.2 Px - C«4iu d.< Atividade com Recurvos do T 1 \S

3.3.90 30.00.00 - Matei U dc Consumo 1 00* MN)

1 ( XXI ( N)

0N.244.OI 09.2 I 30 - Pw- Bd*iou Fixo - CRAS PAU
3.3.90 39.00.00 - Outro*Servias « le Terceiros - Pessoa Jurídica : 00.CK

4 IVNI 0C3

08.244,0110.2123- Pfco de Alta CompC.idade 1 - Criunvi» Adolescente
3 3 90.32.00.00 - Matei ul de OistribuKrào Gratuita 1 450 00

1 450 no
Tnlal dc RaluvôcN > uno.on

Artigo 3o - fcste decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do(a) Prefeito(a ) Municipal.
TERENOS'MS. 1 de Novembro de 2017.

SEBASTI ÃO DOM/ETE BARRACO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Renan Espíndola Menezes

Código Ideu tificador:46ED66B3

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ORÇAMENTÁ RIO N“ 4613 / 2017

V*- DR. ANTOVlO TOSrPsM ^GO. 114. CFNTRO, TFRI NOS MS |l >cut-v 20 7 |

Decreto Orçamentario n° 4613 / 201"

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentaria
da(o) MUNICÍ PIO DE PER ENOS, por Anulação
Parcial dc Dotações orçaincntárias. c dá outras
providências

13"
\v\v\v.diariorminicipal.com.br /assomasul
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